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Categoria: Eficiência no Uso dos Recursos Públicos e Desburocratização
Problema enfrentado ou oportunidade percebida e solução adotada

A arrecadação tributária é, sem dúvida, a maior e a mais importante fonte de receita do Estado. É a porta de entrada para os recursos que serão utilizados na consecução dos objetivos do aparelho estatal, recursos que possibilitarão a instalação, a manutenção e a ampliação dos serviços públicos e a realização de obras de infra-estrutura, que visam o alcance do bem comum.

Desde os tempos da Roma antiga, a tarefa da fiscalização é a de evitar a sonegação, a evasão e a má aplicação dos favores legais concedidos da forma de benefícios fiscais. Por ser mecanismo de controle sobre as obrigações que incumbem ao setor produtivo, a fiscalização ganha ares de atividade extremamente antipática à sociedade.

A criatividade a serviço da sonegação fiscal também não é novidade, posto que, historicamente, até deu origem à expressão “santo do pau oco”, numa alusão às imagens sacras que eram esculpidas em madeira, com compartimentos escondidos por dentro, onde se ocultava o ouro que era contrabandeado sem o pagamento do quinto, devido à coroa.

Muito se tem feito em termos de informatizar e de melhor aparelhar a fiscalização, através do desenvolvimento de novas técnicas de trabalho, sobretudo com investimentos na formação e no treinamento dos Agentes Fiscais de Rendas e dos funcionários que atuam em todo o processo de arrecadação dos tributos. Entretanto, o que se percebe é que, a cada avanço da Administração Tributária, surgem novas modalidades sonegatórias e meios empregados para a “lavagem de dinheiro”, fazendo com que a sonegação se perpetue.

Dentro desse contexto, percebeu-se que há um costume antigo, incutido na população em geral, até de forma arraigada culturalmente, no sentido de não se exigir a emissão de documentos fiscais relativos às aquisições de bens, mercadorias e serviços e isso vem funcionando como mecanismo facilitador da prática da sonegação fiscal no varejo.

O problema enfrentado pelo governo, tanto da esfera federal, quanto da estadual e da municipal é descobrir o que fazer para otimizar os esforços na luta para arrecadar o quanto é devido em tributos. Por ser um problema de cunho profundo, a essência está na indicação de ações que promovam uma maior conscientização do consumidor quanto ao seu papel na sociedade e sobre a importância de uma adequada Educação Fiscal.
Assim, além de continuar combatendo a sonegação sobre as operações de grande escala, praticadas por industriais, importadores, produtores e atacadistas, foi vislumbrada a possibilidade de se abrir também uma frente de combate às práticas sonegatórias na ponta da relação de consumo: no varejo.

Aqui, dentre os mais de 750 mil estabelecimentos comerciais do varejo no Estado de São Paulo, além do resultado prático que se espera, em termos de aumento do volume de arrecadação tributária, se descortina a oportunidade de plantar a semente do exercício da cidadania, estimulando os consumidores a exigirem a emissão dos documentos fiscais hábeis e obrigatórios, dando a noção de que esse procedimento reverte em benefício da coletividade como um todo.

O Programa de Estimulo a Cidadania Fiscal e o Projeto Nota Fiscal Paulista

Com a finalidade de criar o hábito da exigência do documento fiscal relativo às aquisições de mercadorias e serviços, pelos consumidores, tanto pessoas físicas quanto jurídicas, no varejo e de estimular a sociedade a adotá-lo como postura rotineira, o Governo do Estado de São Paulo, encaminhou a Assembléia Legislativa, no dia 5 de Junho de 2007, o Projeto de Lei n° 544 que instituía o Programa de Estimulo a Cidadania Fiscal.

Esse Programa, sancionado na forma da Lei n° 12.685, de 28 de agosto de 2007, e disseminado para a sociedade em geral com o nome de Nota Fiscal Paulista, estabeleceu, em linhas gerais, que o valor correspondente a 30% do ICMS efetivamente recolhido pelos contribuintes, fornecedores de bens, mercadorias e serviços, será distribuído entre os consumidores, na proporção de suas aquisições.

Para se beneficiar, basta que o consumidor, pessoa física ou jurídica, informe o número do seu CPF/CNPJ e exija o documento fiscal em cada aquisição.

Por meio do portal da Nota Fiscal Paulista (www.nfp.fazenda.sp.gov.br), o consumidor gera a sua senha e tem acesso a uma série de funcionalidades do sistema, inclusive à possibilidade de acompanhar os créditos correspondentes às suas aquisições e aos meios para exercer o seu controle, registrando eventuais reclamações acerca de irregularidades do estabelecimento comercial vendedor.

Esses créditos podem ser utilizados para:

· redução do valor do IPVA do exercício seguinte;

· transferência para outra pessoa física ou jurídica que conste na base de dados as Secretaria da Fazenda; ou

· solicitação do depósito dos créditos em conta corrente, poupança ou cartão de crédito, na forma da legislação aplicável.

Um efeito imediato dessa forma de restituição de parte do ICMS recolhido é a diminuição da carga tributária sobre o consumidor final, que também responde a um dos anseios da sociedade, que vem sendo manifestado há muito tempo.

Além disso, a cada R$ 100,00 em compras registradas em Documentos Fiscais Eletrônicos, o adquirente fará jus a um cupom numerado, para concorrer, gratuitamente, ao sorteio de prêmios, nos moldes a serem traçados pela Secretaria da Fazenda.

Outra novidade trazida pelo Projeto é a Nota Fiscal On-line, que é o documento emitido eletronicamente, diretamente no site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, por opção do contribuinte, em substituição à nota fiscal de venda a consumidor, com o objetivo de registrar as operações relativas à venda de mercadorias.
O Programa prevê ainda o fortalecimento das iniciativas de Educação Fiscal, com objetivo de conscientizar os cidadãos quanto à importância da sua efetiva participação na busca por uma sociedade mais justa.

Assim, por meio do estímulo ao exercício da cidadania, com a criação e a consolidação do hábito de se exigir o documento fiscal hábil nas transações do varejo, temos implementado mais um mecanismo de fiscalização e combate à sonegação fiscal, com a legitimidade de ser constituído por atitudes que serão tomadas pela própria coletividade. 
Modelo Operacional do Projeto

O mecanismo concebido para se operacionalizar o projeto é bastante simples. 
Ao adquirir bens, mercadorias ou serviços tributados, o consumidor (pessoa física ou jurídica) informa o seu CPF ou CNPJ ao contribuinte, para que seja indicado no documento fiscal relativo à aquisição.

O contribuinte fornecedor poderá emitir a Nota Fiscal On-line ou pelos meios tradicionais, em papel, sendo que, neste último caso, terá a obrigação de providenciar o Registro Eletrônico do Documento Fiscal – REDF, dentro dos prazos previstos pela legislação.

Uma vez concretizada a aquisição, o consumidor obtém sua senha pela Internet e tem acesso a uma série de funcionalidades, no portal da Nota Fiscal Paulista, entre as quais, tem condições de verificar se o contribuinte fornecedor está cumprindo com as suas obrigações fiscais. Além disso, pode acompanhar a evolução do imposto devido sobre as suas aquisições e do seu próprio saldo de crédito a receber, sabendo que o valor correspondente a 30% do ICMS efetivamente recolhido pelos contribuintes, fornecedores de bens, mercadorias e serviços, será distribuído entre os consumidores, na proporção de suas aquisições.

Caso o consumidor verifique alguma irregularidade no procedimento, tem acesso a funcionalidades para fazer eventuais reclamações, também pela Internet.

É interessante registrar que, nas aquisições em que os consumidores não informarem o CPF, o valor dos correspondentes créditos poderá ser destinado a entidades de assistência social, sem fins lucrativos, cadastradas pela Secretaria da Fazenda.

Cronograma de Implantação do Projeto

O cronograma de implantação do projeto, discriminando as atividades incluídas e suas respectivas datas de ingresso foi estabelecido pela Resolução da Secretaria da Fazenda nº 49/2007, publicada em 29 de agosto de 2007. 

Esse cronograma estabelece o ingresso de cerca de 755 mil estabelecimentos comerciais do varejo em um período de oito meses, de outubro de 2007 a maio de 2008.

O cronograma abarca, em linhas gerais, os segmentos descritos no quadro abaixo.

Tabela 1 – Atividades Principais abarcadas no Projeto Nota Fiscal Paulista

	Meses
	Atividades principais

	out/07
	Restaurantes

	nov/07
	Padarias, bares e lanchonetes

	dez/07
	Artigos esportivos, fotográficos, óptica, viagem e outros

	jan/08
	Automóveis, motocicletas, barcos, combustíveis e outros

	fev/08
	Materiais de construção

	mar/08
	Produtos para casa e escritório

	abr/08
	Produtos alimentícios e farmacêuticos

	mai/08
	Roupas, calçados, acessórios e outros


O Hiato Tributário e o Imposto Devolvido ao Consumidor
A diferença entre o valor que se espera arrecadar e o quanto é efetivamente arrecadado é definida como o hiato tributário que, em linhas gerais corresponde a uma estimativa do volume do imposto que é deixado de arrecadar em virtude da sonegação.

O combate à sonegação procura justamente diminuir o tamanho do hiato tributário, independentemente do comportamento de outras variáveis explicativas, como, por exemplo, o crescimento do PIB.

De acordo com estudos desenvolvidos pela Assistência Fiscal de Planejamento Estratégico da Coordenação da Administração Tributária – APECAT, da Secretaria da Fazenda, estima-se que, em relação ao exercício de 2006, o hiato tributário médio do ICMS do Estado de São Paulo, em 2006, tenha sido da ordem de 4 a 12 bilhões de reais.

Em outras palavras, em 2006, o Estado de São Paulo arrecadou de 4 a 12 bilhões a menos de ICMS do que seria o esperado para a economia paulista.

A sonegação é extremamente subjetiva e de difícil aferição, mas, com a finalidade de se chegar a um número que seja o mais próximo da realidade possível, foram empregados métodos científicos de mensuração, tendo sido feitas correlações com mercados estrangeiros, para se chegar a esta avaliação.

É certo que esse valor estimado é relativo ao que se deixa de arrecadar em termos gerais.

Com a implementação do hábito de se exigir a emissão de documentos fiscais hábeis no varejo, é lógico que se espera uma melhora desse quadro, mas não se pode pretender resolver a totalidade do problema, pois o varejo corresponde a uma parcela das operações e prestações tributáveis que são realizadas.

Neste aspecto, o que se espera é que o efeito se alastre pela cadeia de circulação de mercadorias e serviços, posto que se o varejista vai passar a ser cobrado pelo consumidor, para emitir documentos fiscais, não terá interesse em adquirir mercadorias sem nota fiscal no atacado e, o atacadista, por sua vez, vendendo com nota fiscal, não vai ter interesse em adquirir mercadorias do industrial, do produtor ou do importador, desacompanhadas de documentação fiscal.

De acordo com as projeções traçadas pela Assistência Fiscal de Planejamento Estratégico da Coordenação da Administração Tributária – APECAT, estima-se que a implantação do projeto implicará na diminuição da carga tributária individual, sobre os consumidores, da ordem de aproximadamente 1,2 bilhões de reais por ano, que vem a ser uma resposta objetiva e afinada com os anseios da sociedade moderna.

Por fim, em que pese a dificuldade de mensuração acerca da sonegação e dos resultados que possam advir com a implementação do projeto, estima-se que haja o aumento de arrecadação potencial de, no limite, 4 a 12 bilhões de reais, o supera em grande monta o dispêndio do Estado com o Programa. 
O resultado esperado é uma arrecadação com maior justiça fiscal, na qual todos contribuem com o que lhe é esperado, contribuindo para exista uma concorrência mais leal entre os contribuintes e para o desestimulo a venda de produtos ilegais. 

Além disso, o resultado aos consumidores é a redução efetiva da carga tributária individual, a partir do momento que o Estado devolverá parte do ICMS recolhido.

Caráter Inovador

Destacamos alguns aspectos inovadores do projeto Nota Fiscal Paulista (NFP).

Há uma quebra no paradigma na transmissão e guarda dos documentos fiscais, diz respeito à forma com que serão transmitidas ao fisco as informações relativas às operações do contribuinte. Há uma alteração no fluxo das informações constantes nos documentos fiscais, uma vez que agora passam a ser transmitidos à SEFAZ, periodicamente, todos os documentos fiscais emitidos pelo contribuinte, ficando este inclusive dispensada a sua apresentação ao fisco paulista, conforme preconizado no § 4º, art.212-P do Decreto nº. 52.097, de 28 de agosto de 2007.
O aspecto tecnológico também mostra-se inédito no âmbito tributário, dada a expectativa de envio de mais 1,5 bilhão de documentos fiscais por mês para a Secretaria da Fazenda. A infra-estrutura utilizada, inclusive com redundância de “sites”, teve que ser adequada para a magnitude desse Projeto.  

A Nota Fiscal On-line é mais uma novidade abarcada no Projeto. Emitida eletronicamente, diretamente no site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, facilita o cumprimento das obrigações acessórias pelo contribuinte. Além disso, empresta maior confiabilidade ao documento fiscal e permite, por parte da administração tributária, um maior controle sobre as operações e prestações praticadas.

Outra inovação refere-se à colaboração fisco – consumidor. O projeto reforça a cidadania no Estado de São Paulo, incentivando  o consumidor a exigir o documento fiscal no momento da compra. Assim, o consumidor está contribuindo diretamente para a diminuição da sonegação e aumento da arrecadação com o ICMS, além do combate à pirataria; o Estado, por sua vez, está colocando em prática efetivamente o discurso de redução da carga tributária individual de cada consumidor.

Outro ponto importante é o apoio à construção de um mercado mais justo e sadio, beneficiando os estabelecimentos que hoje sofrem com a concorrência desleal daqueles que não cumprem com suas obrigações tributárias. 

Sem dúvida, os maiores beneficiados pelo programa são o cidadão e a sociedade como um todo. Além de concorrerem a prêmios e receberem, de volta, parte do imposto recolhido pelo estabelecimento (na forma de depósitos em conta corrente, poupança ou cartão de crédito; redução no débito do IPVA; e, ainda, transferência de crédito para outra pessoa física ou jurídica), contribuem para um aumento de arrecadação que, posteriormente, será convertido em mais e melhores serviços à população.

Enfim, trata-se de um Projeto que  visa estimular a cidadania e criar, nos consumidores, o hábito de exigir documento fiscal hábil no momento da compra. Além disso, irá reduzir, de fato, a carga tributária individual dos cidadãos sem comprometer a receita do Estado de São Paulo.

Custo 

O projeto foi concebido e implementado durante ano de 2007 tendo uma estimativa, para os custos de hardware e software, da ordem de R$ 21 milhões. 
Os custos existentes referem-se às compras das máquinas, licenciamento do software de banco e sistema operacional e a contratação da PRODESP para site funcionar como redundância.
Cabe ressaltar que parte da infra-estrutura foi compartilhada com outros projetos, como a Nota Fiscal Eletrônica, implantada em 2006.
Efetividade de resultados

O Projeto NFP é uma iniciativa que trará significativas mudanças na mentalidade e no comportamento dos consumidores. Além disso, beneficia os estabelecimentos comerciais, a Administração Tributária e os consumidores, trazendo para cada um deles os seguintes benefícios:

Estabelecimento Comercial Vendedor
· Expectativa de redução no tempo de guarda (armazenagem) dos documentos fiscais; 
Conforme estabelecido no §4º, art.212-P do Decreto 52.097/07, após decorrido o prazo para eventual retificação ou cancelamento do registro eletrônico dos documentos fiscais, o contribuinte fica dispensado de apresentar a sua via em papel do documento fiscal ao fisco paulista;
· Dispensa de AIDF – Autorização para Impressão de Documentos Fiscais no caso de emissão da Nota Fiscal On-line; 
Neste caso, o contribuinte emite o documento diretamente pelo site da SEFAZ (http://www.nfp.fazenda.sp.gov.br) sem necessidade de prévia autorização; 
· Maior isonomia e justiça fiscal, com diminuição da concorrência desleal e fortalecimento ao combate à sonegação e pirataria de produtos;
Um reflexo importante das ações deste projeto será o combate à sonegação e à pirataria e conseqüente diminuição da concorrência desleal, uma vez que irá estimular a emissão de notas fiscais bem como o acompanhamento do respectivo registro e regularidade por parte dos consumidores. 
Consumidores
· Recebimento de crédito de até 30% do valor recolhido pelo estabelecimento comercial, proporcional ao valor de seu documento fiscal; 
      

Conforme preconizado no art.3º da Lei 12.685/07, o consumidor fará jus a 30% do ICMS recolhido pelo estabelecimento, proporcionalmente ao valor de seu documento fiscal 
· Diversos tipos de utilização desses créditos; 
Os créditos poderão ser utilizados para: reduzir o valor do débito do IPVA do exercício seguinte; Transferir os créditos para outra pessoa natural ou jurídica; Solicitar depósito dos créditos em conta corrente ou poupança; Solicitar depósito dos créditos em cartão de crédito. 
· Participação em sorteios; 

A cada R$ 100,00 (cem reais) em compras registradas em Documentos Fiscais Eletrônicos, o adquirente fará jus a um cupom numerado para concorrer, gratuitamente, a sorteio de prêmios, na forma a ser disciplinada pela Secretaria da Fazenda.
· Fortalecimento do exercício da cidadania, contribuindo com a redução da sonegação fiscal; 
O Programa tem por objetivo incentivar os consumidores a exigirem o documento fiscal no momento da compra da mercadoria e serviços. Assim, além de estimular um comportamento mais ativo do consumidor, apóia no combate a sonegação do ICMS.
· Redução da carga tributária efetiva individual dos cidadãos;
Em última análise, o Programa irá reduzir a carga tributária individual dos cidadãos, uma vez que restituirá parte do ICMS recolhido ao consumidor que exercer seu direito de exigir a documentação fiscal e informar seu CPF/CNPJ.
· Recebimento dos dados da Nota Fiscal por e-mail, caso o consumidor assim deseje.
O consumidor terá, no Portal NFP, a possibilidade de que seja informado, por e-mail, sobre os Documentos Fiscais emitidos em seu favor.
Sociedade
· Estímulo à cidadania fiscal;

O Programa terá reflexos na educação fiscal do consumidor, tornando-o mais consciente de seus direitos e, ajudando a mudar seus hábitos, fazendo com que ele exija a emissão do documento fiscal.

· Incentivo ao comércio eletrônico e ao uso de novas tecnologias (NF on-line);

Trata-se de uma iniciativa inovadora que visa à modernização da administração tributária, alinhando-a às tendências atuais, ao passo que aproxima os atores  da arrecadação tributária, no caso; consumidores; fisco estadual e contribuintes.

· Combate à sonegação, à concorrência desleal e à pirataria;
Conforme já exposto, o combate à sonegação, concorrência desleal e pirataria tem, neste Projeto, uma importante ferramenta, uma vez que irá atacar a sonegação de impostos via  o não registro regular das operações praticadas.

· Surgimento de novas oportunidades de negócios e empregos na prestação de serviços ligados ao Programa NFP;

As inovações trazidas pelo Programa abrirão uma gama de possibilidades de negócios, não somente no atendimento e possíveis adaptações efetuadas pelo contribuinte,  como também no oferecimento de serviços, pelo contribuinte, ao  consumidor. 

Administração Tributária
· Aumento na confiabilidade da Nota Fiscal;

O maior controle das operações e prestações praticadas pelo contribuinte, por parte da Secretaria da Fazenda, bem como a informação ao consumidor sobre os documentos fiscais emitidos pelo contribuinte são fatores que emprestarão maior segurança acerca da documentação fiscal em poder do consumidor.

· Melhoria no processo de controle fiscal, possibilitando um melhor cruzamento de informações;

Com a transmissão dos registros de documentos fiscais à Secretaria da Fazenda, esta disporá de um maior volume de informações sobre as operações e prestações praticadas. Dessa forma, será possível, por exemplo, o cruzamento de informações dos livros fiscais, com os dados informados no registro eletrônico. Outra ferramenta será a possibilidade de reclamação no Portal NFP por parte do consumidor que, agindo de forma ativa e cidadã, irá ajudar a promover a justiça fiscal 

Promoção da Transparência e do Controle Social

A Secretaria da Fazenda também disponibilizou diversos canais de atendimento ao cidadão, de forma a tornar acessível as informações acerca do projeto. São eles:

· Central de Atendimento 0800: foi disponibilizado o telefone 0800-170110 para esclarecimento de dúvidas gerais acerca do projeto. A central trabalha com atendimento eletrônico (Unidade de Resposta Audível - URA) e atendimento humano.

· Portal da Nota Fiscal Paulista: no endereço www.nfp.fazenda.sp.gov.br é possível receber informações sobre legislação, perguntas e respostas, estabelecimentos já cadastrados, além do acesso ao sistema da Nota Fiscal Paulista, que permite a consulta dos documentos fiscais e dos créditos pelo cidadão, além de ser a ferramenta para envio de informações pelos estabelecimentos comerciais e pelos contabilistas.

· Fale Conosco: é o formulário eletrônico também disponível no Portal da Nota Fiscal Paulista. Uma equipe na SEFAZ dedica-se exclusivamente para a resposta ou encaminhamento dessas dúvidas. O número de questionamentos por esse canal chegou em outubro de 2007 a mais de 500 respostas em um único dia.

· Kits de Divulgação: folders e cartilhas do projeto distribuídas gratuitamente aos 755 mil estabelecimentos comerciais ingressantes no projeto.

· Campanha Publicitária: materiais de divulgação nos diversos canais de mídia, inclusive televisiva, para disseminação do projeto à população em geral.

Cabe ressaltar que o Programa também prevê o envio, quadrimestralmente, das informações sobre os créditos gerados e distribuídos a Assembléia Legislativa, como mecanismo de transparência das suas ações.
A partir do momento que a Secretaria da Fazenda disponibiliza os canais para captação de sugestões, dúvidas e eventuais críticas ao projeto, entende-se que está sendo criada a possibilidade de manifestação pelo cidadão com o máximo de praticidade. Quando são encaminhados relatórios, de forma transparente, com os resultados do Programa para a Assembléia Legislativa, entende-se que está sendo fortalecido o papel das instituições democráticas representantes da sociedade, criando um mecanismo de controle social.

Possibilidade de Multiplicação

Com a experiência adquirida pelo Estado de São Paulo, podemos citar algumas ações “multiplicadoras” do projeto Nota Fiscal Paulista.

Os conceitos principais adotados no projeto são de fácil replicação em outras administrações tributárias, em particular estaduais, que já trabalham com a legislação do ICMS similar à paulista.

A ação imediata diz respeito ao “know-how” que poderá ser transmitido às demais Unidades da Federação e a outras esferas de governo que demonstrarem interesse em adotar medidas semelhantes ao projeto do Estado de São Paulo. Sem dúvida, todo o processo de concepção e desenvolvimento propiciou um conhecimento de ações que devem ser adotadas, da mesma forma que gerou um conhecimento sobre ações que devem ser evitadas para o alcance da finalidade traçada como objetivo do projeto.

Em médio prazo, vislumbra-se também a expansão dos conceitos e princípios adotados na Nota Fiscal Paulista, que serão incorporados às práticas adotadas pelos consumidores em geral, criando o hábito em proceder, no exercício da cidadania, a exigência dos documentos fiscais hábeis para as operações e prestações no varejo.

Cada consumidor, seja pessoa física ou pessoa jurídica, é e continuará sendo um agente multiplicador do projeto.

E, finalmente, em longo prazo, pode-se dizer que a Nota Fiscal Paulista é uma das diversas peças-chave que poderá viabilizar o tão demandado combate à sonegação, à concorrência desleal e à pirataria, não como peça única, mas como uma nova frente de ataque a estes males que atingem de maneira tão prejudicial à coletividade e, em especial à arrecadação tributária, com perdas sensíveis às receitas do Estado.

Desenvolvimento de parcerias com outras entidades do setor público, social ou privado

O Projeto Nota Fiscal Paulista, desenvolvido pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, contou com a importante cooperação de cinco contribuintes, desde agosto de 2007, que aceitaram o convite para participar da etapa piloto do programa.
A participação destes contribuintes foi decisiva no aperfeiçoamento operacional do Projeto Nota Fiscal Paulista, apresentando contribuições que atendiam suas necessidades específicas e, ao mesmo tempo, aproximavam o Projeto da realidade do mercado. 

Além disso, houve grande interesse das entidades representativas dos setores na participação de palestras e permanente contato com a equipe NFP, o que contribuiu sobremaneira para o sucesso do projeto e, também, antecipou a preparação das empresas em geral para a nova realidade, podendo assim oferecer maior comodidade a seu consumidor. 
Além disso, desde abril de 2007, com a finalidade de possibilitar a operacionalização do programa, houve a interação da Secretaria da Fazenda com os fabricantes de equipamentos Emissores de Cupom Fiscal (ECF), bem como das empresas desenvolvedoras de aplicativos comerciais.

Com este intuito, em 12 de abril de 2007 a SEFAZ realizou uma palestra na AUTOCOM (Feira de Automação Comercial), quando foram explicitados os principais conceitos do projeto. 

Em 26 de abril de 2007, foram realizadas duas seções no Grande Auditório da SEFAZ para mais de 500 representantes de empresas de desenvolvimento de aplicativos comerciais, indicando a necessidade de eventual adequação do aplicativo comercial para possibilitar a captura da informação do CPF e CNPJ dos consumidores, no ato da emissão dos documentos fiscais.

Cabe ressaltar que esse contato da Secretaria com fabricantes e desenvolvedores possibilitou a adequação dos aplicativos ao projeto de forma antecipada e com o mínimo de custos para o contribuinte. Uma das conseqüências desse envolvimento prévio foi a criação de uma solução para os equipamentos mais antigos, que ainda correspondem a cerca de 90% do parque paulista. Essa solução, conhecida como Registro da Fita Detalhe – RFD, foi elaborada pelos próprios fabricantes e permitiu a rápida adequação desses equipamentos ao modelo operacional do projeto.
Estabeleceu-se ainda uma parceria fundamental junto à Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON) para orientação e atendimento dos consumidores acerca de eventuais reclamações. Encontra-se em elaboração convênio entre a Secretaria da Fazenda e o PROCON para o compartilhamento de esforços com intuito de dar cumprimento às orientações e penalidades previstas no Programa de Estímulo a Cidadania Fiscal.
Também com intuito de antecipar eventuais dificuldades ou prestar os esclarecimentos os seguimentos abrangidos, os representantes de diversos segmentos vêm sendo informados sobre o projeto desde o mês de junho de 2007, em apresentações realizadas na própria Secretaria da Fazenda. Somente na Capital, entre agosto e outubro de 2007 já foram realizadas palestras para mais de 1.300 representantes do setor contábil, empresarial e sindical.
